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Laguna, 22 de outubro de 2021
RECORRENTE: BetHa Sistemas LTDA 
ASSUNTO: Pregão presencial nº. 045/2021 PML
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prover sistema informatizado de gestão pública municipal em ambiente web, armazenamento em nuvem por conta da CONTRATADA, incluindo-se usuários e armazenamento ilimitados, conversão de dados/migração, implantação, manutenção legal, corretiva e evolutiva, suporte técnico eventual e permanente, acompanhamento técnico no envio das prestações de contas, durante o período contratual. 
PROCESSO: 0125.0006945/2021
RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DA EMPRESA  
BETHA SISTEMAS LTDA 
Trata-se de processo licitatório na modalidade de Pregão Presencial para contratação de empresa especializada para prover sistema informatizado de gestão pública municipal em ambiente web, armazenamento em nuvem por conta da CONTRATADA, incluindo-se usuários e armazenamento ilimitados, conversão de dados/migração, implantação, manutenção legal, corretiva e evolutiva, suporte técnico eventual e permanente, acompanhamento técnico no envio das prestações de contas, durante o período contratual. 
Em síntese, após a publicação da abertura da licitação, foi apresentada pedido de esclarecimento tempestivamente ao pregão presencial, encaminhada por e-mail pela empresa   Betha Sistemas LTDA ao endereço eletrônico da Prefeitura Municipal de Laguna (pmlcompras34@gmail.com) em 20 de Outubro de 2021, conforme juntado ao processo supramencionado.
Em breve síntese, a empresa informa a ausência de fixação de critério de reajuste, conforme dispõe o Art. 40, XI da Lei 8.666/93. Vejamos:
Art. 40
[...]
XI – critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada parcela;
Portanto, não apresenta os critérios de reajuste após o prazo mínimo estabelecido, assim como a data-base ou índice de correção aplicáveis, conforme determina o Art. 55 da Lei n. 8.666/93:
Art. 55 São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:
[…]
III – o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;
No mesmo diapasão, transcreve o Art. 3º da Lei 10.192/2001:
Art. 3º Os contratos em que seja parte órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, serão reajustados ou corrigidos monetariamente de acordo com as disposições desta Lei, e, no que com ela conflitarem, da Lei nº 8.666, de junho de 1993.
§1º A periodicidade anual nos contratos de que trata o caput deste artigo será contada a partir da data limite para apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se refletir.
Isto posto, questiona sobre qual índice a ser aplicado para reajuste contratual após 12 meses, bem como se o mesmo será executado por apostilamento, oportunidade em que se informa que o índice a ser utilizado será INPC/IBGE e a aplicação inserida através de termo aditivo.
Por fim, indaga acerca do prazo para conclusão dos serviços de implantação, eis que no item 16 consta como 30 dias e no subitem 3.2.11 do Termo de Referência, o prazo de 120 dias, adotando-se este como razoável a ser aplicado.
Desta forma, fundamentado nas alegações acima expostas e do que consta dos autos, o pedido de esclarecimento apresentado pela empresa Betha Sistemas LTDA deve ser julgado  procedente, aplicando-se o índice INPC/IBGE para reajuste a ser aplicado através de termo aditivo e quanto ao prazo, entendemos ser prudente fixar 120 dias para conclusão dos serviços de implantação, conforme indicado no termo de referência.
A resposta ao pedido apresentado foi analisada também pelo departamento jurídico, e em observância ao disposto no §4° do artigo 109 da Lei nº. 8.666/93, submetemos este relatório à consideração da autoridade superior, sugerindo a inclusão dos esclarecimentos ao edital.
ELAINE DA SILVA DE JESUS DELFINO 
Pregoeira
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